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Introdução 
O presente trabalho descreve o estudo, ainda em andamento, nas escolas 
públicas estaduais de Criciúma/Santa Catarina, que objetiva compreender a visão dos 
gestores escolares sobre a autonomia financeira, aplicação de recursos e suas 
implicações para a organização pedagógica da escola.  
A pesquisa, de cunho qualitativo descritivo/compreensivo, no afã de alcançar 
seu objetivo central, utilizou-se da análise documental, envolvendo a Resolução n. 
10/2013, que regulamenta o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), e o Decreto 
Estadual n. 1.949/2013, que orienta a utilização do Cartão de Pagamento do Estado de 
Santa Catarina (CPESC). Valeu-se também de entrevistas semiestruturadas com as 
gestoras de três escolas públicas estaduais criciumenses pertencentes à jurisdição da 20ª 
Gerência Regional de Educação (GERED).  
 
Análise dos dados 
Ambos, documentos e entrevistas, foram submetidos à análise de conteúdo 
(BARDIN, 1977). Orientaram a leitura/pré-análise dos documentos em apreço aos 
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seguintes tópicos: autonomia financeira caracterizada e efetivação/aplicação dos 
recursos financeiros na escola. Na análise das entrevistas, tomamos como foco, dentre 
outros: visão do diretor sobre os recursos financeiros (repasse e aplicação); plano para 
sua aplicação; participação dos agentes sociais da escola no referido plano e prioridades 
contempladas na aplicação dos recursos. Os dados que emergiram dos documentos e 
entrevistas foram interpretados à luz do referencial teórico assim constituído: gestão e 
autonomia escolar; perspectivas teóricas; gestão e autonomia da escola na legislação; 
autonomia financeira e implicações pedagógicas. A composição textual desses tópicos 
recebeu a contribuição teórica de autores, como: Brasil (1996, 2010, 2014), Cury 
(2002), Dourado (2003), Ferreira e Pereira (2007), Paro (1999, 2001), Gadotti (1994), 
Libâneo; Oliveira; Toschi (2003), Lück (2002), Machado (1999), Menezes (2007), 
Pelege; Camargo (2016), Pimenta (2005), Silva (2016), além de outros. Direcionando-
nos para a análise preliminar dos dados obtidos nos documentos mencionados, podemos 
afirmar, provisoriamente, que em ambos se expressa a preocupação da legislação com a 
garantia de recursos para o financiamento da educação no sentido de qualificá-la como 
direito social, primordialmente, no que condiz ao ensino obrigatório. Contudo, tal 
preocupação se concentra, quase que exclusivamente, em questões concernentes à 
infraestrutura, relegando a segundo plano, para não dizer silenciando, os aspectos 
relativos à concretização do projeto político-pedagógico e à consequente e necessária 
formação continuada dos professores para viabilizá-lo como processo coletivo e 
autônomo da escola. Também, a partir de uma análise inicial, nos autorizamos dizer que 
a visão das diretoras participantes da pesquisa corrobora o que prescreve os dispositivos 







Das apreensões assinaladas uma primeira reflexão: a favorecer o que vimos 
constatando, está a situação precária da estrutura física das escolas públicas, 
especialmente, as estaduais (telhado das salas de aulas, estado da instalação elétrica e 
hidráulica, condições do pátio escolar, refeitório, etc.). Desse modo, temos que convir: 
fica difícil aos gestores, conselhos escolares e/ou associações de pais e professores – 
designados de unidades executoras – priorizarem as questões de caráter pedagógico em 
função da demanda, muitas vezes, em caráter de urgência, dos aspectos estruturais 
destacados. Nesse sentido, reveste-se de significativa importância a mobilização da 
comunidade escolar e da sociedade civil em geral para exercer o controle do serviço 
educacional oferecido e reivindicar da classe política maior sensibilidade em reconhecer 
que as escolas públicas passam anos investindo grande parte da verba proveniente do 
poder central na infraestrutura das suas instalações, com o intuito de proteção de seus 
atores sociais, em vista das ameaças cotidianas, que cobram atitudes imediatas dos 
diretores escolares e representantes das unidades executoras, desviando-os, 
involuntariamente, da função social da escola: a formação humana de qualidade, crítica 
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